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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 240/2007
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Opina favoravelmente pela concessão de autorização de funcionamento do Ensino Médio regular, por 03 (três) anos, da Escola Normal Alberto Luz, situada na Av. Engenheiro Ribeiro Gonçalves, 170 – Bairro Serranópolis, em Jaicós (PI), e diligencia o Processo CEE/PI nº 737/07, na forma que especifica e dá outras orientações.

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Os processos números 667 e 736 de 2007 da Escola Normal “Alberto Luz”, em análise, tiveram por objetivos solicitações de autorização de funcionamento do Curso de Ensino Médio Regular, nos termos da Resolução CEE/PI Nº 054/3003. Mantenedora – ESNAL – Escola Normal “Alberto Luz”, CNPJ Nº 12.066.460/0001-00 e convalidação de estudos feitos na escola. 

II – RELATÓRIO.

A escola em apreço foi inspecionada “in loco” pela GIE Gerência de Inspeção Escolar, constatando regularidade em sua prática pedagógica na oferta do Ensino Médio. Consta no processo, contrato de locação do imóvel, proposta de regimento, projeto pedagógico, além de outros documentos exigidos pela Resolução Nº 054/2003. A sua área física é compatível e todos seus 11 (onze) professores possuem qualificação para o nível de ensino que ministram.

A referida escola foi criada como de utilidade pública pela Lei Estadual Nº 4.168 de 30.12.1987 e tem como constituidores: Maria Adelite de Carvalho, José Rafael Filho, Agatângelo Neiva Luz, Lourival de Araújo Ramos e Sebastião Carvalho França e por força desta lei, a escola teve seus processos e certificados autenticados pela Seduc desde a sua criação no ano de 1987 até o ano de 2003.

III – O MÉRITO.

Os processos em pauta estão formalmente instruídos nos moldes das normas em vigor e contém, salvo melhor juízo, informações indispensáveis ao objetivo a que se destina. O relatório da Gerência de Inspeção Escolar é favorável a solicitação de autorização pretendida, considerando a documentação e demais peças dos processos se enquadram à Lei Nº 9394/96, Resolução CEE/PI Nº 054/2003. 

Quanto ao processo 736/07, conta apenas as relações dos alunos que freqüentaram o Ensino Médio, referentes aos anos de 2002 a 2007, e nada mais que informe ou comprove sobre as condições em que foi o curso ministrado. Da mesma forma para o Curso Normal de nível médio.

IV – PARECER

Em face ao exposto e baseado nas informações contidas nos processos e na Ficha Perfil elaborada pela Gie, emitimos parecer favorável aos seguintes encaminhamentos:

1. Autorização de funcionamento, por 03 (três) anos, da Escola Normal Alberto Luz, situada na Av. Engenheiro Ribeiro Gonçalves, 170 – Bairro Serranópolis, em Jaicós (PI), para ministrar o Ensino Médio regular;

2. Recomendar que seja alterado o nome de fantasia da escola, tendo em vista que a mesma  não mais oferece o curso Normal de nível médio. 

3. Que se faça advertência à Escola Normal Alberto Luz e a sua mantenedora ESNAL – Escola Normal “Alberto Luz”, CNPJ Nº 12.066.460/0001-00, por ministrar o Ensino Médio e o Curso Normal de nível médio sem autorização deste Conselho.

4. Diligenciar o Processo CEE/PI Nº 736/07, pois no mesmo constam apenas as relações de alunos que freqüentaram o Ensino Médio, referentes aos anos de 2002 a 2007, que nada informam sobre as condições em que foi o curso ministrado. Devendo a escola juntar a seguinte documentação ao processo, no prazo de 30 dias:

a) Cópias dos históricos escolares de todos os alunos para os quais solicita convalidação de estudos;

b) Cópias dos diários de classe das disciplinas ministradas nos anos  de 2002 ao ano de 2007, devidamente assinados pelos respectivos professores responsáveis.

5. Em referência a convalidação de estudos no Curso Normal, também ministrado pela escola sem autorização, deve a solicitação ser encaminhada em outro processo, acompanhado da documentação abaixo:

a) Juntar as cópias dos históricos escolares de todos os alunos para os quais solicita convalidação de estudos do Curso Normal;

c) Juntar cópia do plano de curso seguido nos estudos para os quais solicita convalidação;

d) Juntar cópias dos diários de classe das disciplinas ministradas nesse curso, inclusive do estágio, devidamente assinados pelos respectivos professores responsáveis;

e) Juntar currículo resumido dos professores que ministraram as disciplinas.

6. Somente após o cumprimento integral da presente diligência entendemos que a solicitação da escola, quanto a convalidação de estudos, poderá ter encaminhamento.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 5 de dezembro de 2007.

Cons. Francisco Soares Santos - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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